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Sesugo de 2	 18 de maio de 1990	 ACORDAI] No 203-01.479
Recurso no 	 95.162
RecorrentoN	 COLNIZA - COLONIZAÇRD COM. E IND. LTDA.
Recorrida	 DRF" EM SM PAULO -- SP

ITR - CORREÇAG DG VALOR DA TERRA NUA - VIM -
Descabe, neste Colegiado, aprecia0o do mérito da
legisia0b de regencia, manifestando-me sobre sua
legalidade ou nàVo. O controle da	 legislaflo

c:on 	 é tarefa reservada â alçada
judiciária.	 D reajuste do Valor da Terra Nu.a
utilJ. zando coeficientes estabelecidos effl
dispositivos legaim específicos fundamenta-se na
Imislapb atinente ao Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural-C[1.R. Dec~c np 84.685/80, art.
7o, e paragrafos. G de manter-se e lançamento
efetuado com apoio neS ditames legais. Recurso
negado.

Vistas, relatados e discutidos as pr'e çmntes autos
de recurso :1. ri 	 por COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E IND. LIMA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho do Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro SESASTIND BORGES
TAWARY. Fez sustenta0o oral. pela recong~4 a Dra. TERESA
CRISTINA CAMPOS MELLCL Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEWSKI
e TIDERANY FERRAZ DUS snmros.

Sala das SessNes, em 18 do maio de 1994,
...,4,
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-earear,...
OSVAL: oilw rc=/ 1. .:,:.ZA -- Presidente
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'F .-. iCtor

IU217, ôau.P.A.P,
PARIA WANDA DINIZUDARRt1S.RA -- Procuradora-~pre-

serytante da Faxen-, da Nacional

VISTA LM SESSflO DE: O 7 JUL1994
Participaram. ainda, do premente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA TTERt2P VASCONCEILDS DE ALMEIDA
P CELSO ANGELO LISBOA GALLUCCT.

HRVmdm/GB/CF.
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CMLAAIZA -- tflAY4IZAÇNO, COMEU :Se E: INDUSTRIA 1.. TI)
sediada em Sã.° Paulo-SP. na Praça Ramos de Azevedo, 206, 22y
andar, impugna (fls. 01/05) lan~nto do Imposto sobre a
Propriedade lerritordal Rural-ITE, Contriuiçao Sindical Rural
CNA e Taxa de Serviços Cadastrais rwferentes ao exercício de
1992, trazendo °O sua defesa as razffes a seguir expostasa

a) quanto aos fatos, admite a propriedade do
imóvel denominado Lote 22, Gleba G 1 A, área 193,2 ha, com
localizaOiNo no Município de (. ripuara-M. aunta Notificaçao/
Comprovante de Pagamento, relativos ao exercinio er. discusao
(fls. 06) com data de vencimento estipulada para 17/03/93 e valor'
de Crli 205.970,00, e considera discut.T.vel o "Valor da Terra Mia
tributada", vez ciue. sob sua ótica, é muito superior ao VTNI
declarado O g0 VTM utilizado como base de cálculo para o
exercl.cdo anterior, resultando dai uma insuportável elevaça(, ciou
tributos exigidos;

Ia) discorrendo sobre a legislagao aplicável,
ressalta a exisWncia da Portaria Intenninisterial ng 309/91,
após o advonto da Lei nq 8.022/90, que instrumentalizou O VTN,
IlxiAndo-o em um minlmo para cada 1111(11 :1, em todas as Unidades
da FederaçWo, e que Of.' consti-Wia no respaldo, mediante o qual a
Receita Federal emitiu as guias de cobrança do LER, relativas ao
E? xercício de 1991. Postordormente, no entender da impudnantop com
a publicaçao da Portaria Interministerial no 1.275/91,
estidmilou-se o cumprimento de normas referentes à correçã'o
fiscfl„ disposta no art. 147, parágrafo 2g, do um, estendendo-se
também os parãmetres mencionados a imóveis n'ão declarados. Assim,
d p acordo cem o dispositivo legai mr.mcion.mio, o critério adotado
serWa o VIM admitido como base de câlculn para o exercicio de
1991p corrigido nos termos do parágrafo 4g do art, 7p do Decreto
no 04.685/80, com "Indice de Varia0o" do INPC (maio/91 a
dezembro/91) e. após esta data, a variaflo da UVIR até a data do
lançamento;

.--------___
4
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c) reclama tambem a autuada contra os criterios
afflotados pela Receita Federal, com base na Portaria
interministerial n2 1.275/91 supracitada, bem como na Instrução
Normativa n2 119/92, que geraram, a seu ver, distorções
absurdas, penalizando, conforme afirma, regieies tais cana a que
sedia o imóv€4 rural em discussgo - extremo norte do Mato GPTJSFJO

_à

-, enquanto que imóveis situados em áreas mais prósperas e melhor-
aquinhoadas, • exemplo da Redi go Sul, tiveram Inctioes de variaçWo
mais compativois, Argumenta confrontando que, em diversas regiffes
do Pais, áreas sem infra-estrutura e nan baixa capacidade de
comercializaçWn tem o V11,1 comparativamente MAIS alto. Considera
que uma exaçgo legal e justa, para os imóveis já cadastrados,
deveria abranger tãb-somente o índice de variaçáro (236,9822p do
INPC de maio/91 A dezembro/91, aplicado sobre a tabela dc V11,1
publicada na Portaria Intenninisterial nó 309/91 " conformo ~ha
sendo praticado desde a ediçWo do Decreto no 84.685/80,
observando-se o disposto no seu art. 7p, parágrafo fie

d) finalizando sua defesa, alega a impugn~)
que, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base de cáLculo
(V.T.N.), além do limite da mera atuajizaçao monetária"
representa inegável majoraç go (Ti o tributo o, portanto, inaceitável
afronta... ao art. 97, parágrafo 12, do CIE.", violando assim, a
j ustiça tributária; e cita jurisprIzdNicia do antigo Tribunal
Federal de Recursos, que considera atender ao seu caso

e) pov. fim, a impugnante reguer a suspensWo da
exigibilidade do credito tributário, com fw~menbi no art. 151
da O 1H a adoçgo da base de càlculo que considera correta R e o
reprecessamen to da guta referente ao exercS cio de 1992, com
reduções que julga devidas.

O julgador monocratico, em decisWo fundamentada
(fls. 07/08), analisa o pleito da reclamante e, embora tonando
conhecimento do pedido, termina por indeferi-lo, resumindo seu
entendiment.o da seguinte forma

"ITR/92 - o lançamento foi corretamente
efetuado com base na logislaça'o vigente.. A base de
cálculo utilizada, valor minlme da terra nua, PWIA
prevista no% parágrafos 2g e 3g do art. 7e do
Decreto	 no I1, 6E3

 

2, ww:_	 de main de	 19Ó0.
ImpugnaçWo Indeferida."

S;
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Reçularmente LItlmada da decis2b de 	 prlmeira
inst~ia, a empresa interà0% Recurso Voluntio (fls. 11/16),
argumentando, princH.paimente, que 4 fixaçao do VIN pela
Instrft0e NormaUva no 119/92 n'ão levou em conta o levantamento
do menor preço de transa0m cum terras no meio rural, na forma
determinada mala Portaria Intennini~al. n2 1.275/91, por duas-
razefes que entende ~ntestavetsc UM4 tefill~. e outra material.

Discute a circunstância de ter o 	 lançamento
E. mpugnado sido feito lastrando-se em valores dispostos na
Instrua Normativa no 119/92, publicada no DOU de 19.11.92, vea
que os avisos de lançamento da maioria dos lote% que possui, em
virtude da atividade de colonizaa por ela exercida, foram
emE. tidos em data anterior à publicaçâo mencionada.

Questiona a chamada "impossibilidade material" do
lançamento que imduZ a pensar em desebodiencia ao disposto no
art. 7e, parágrafos 2p o ',5p, de Decreto no 81.685/80, assim
tambem quanto ao JAA:44 1 da Portaria Interministerial no 1.275/91,
nâo tendo sido efetuado levantamento do valor venal do hectare de
terra nua do que trata o parágrafo M .2 do mesmo art. 7o do Decreto
citado. Também, do mesmo mede, alega n go ter havido pesquisa do
"menor preç,o do transaçãb com brras no meio 'ura]. preserito no
item 1 da Portaria lr~mini~al ne 1.275/91.

nrqument, ainda, que, no que concerne ao item II
da Portaria supracitada, esto preceitua criterios mais benevolos
para a fixa0o do UTN dos. imóveis. nWo dec).armfims„ quE)
descumpriram as ordens ifiscaís, em contrapento aos contrilimintes
que procederam mi cadastramentn, enquadrando-se, pois,	 nas
formalidades legais.

Por fim, reforça seu inconformismo rebelando-se
contra o ia te de ser a instância administratjva Ifnpedida de
manifestar-se sobre a legislaçge vigente.

Reitera a avgumentaçâo de que municípios em áreas
desenvolvidas UM 44OP de cálculo ~ÁS favorável, se comparados
aos de menor, porte cmnn aquele em que %e ri tua a gleba aqui
discutida.

Requer o cancelamento do lançamento m saa
posterior reemiso em bases cor'rfal%m!; que atendam, de modo
efetive, à legisia0o de regenci.a.

E o relatór >I 
jEf	

9.101
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF

re ell r50 1. ! tern peli; vo De Á.	 t omo cor) he c Á. 31nr1

O assun to	 á foi a presen t ad Cl pela Rei::or ren te rn
.1 I ti. g ad o por est,a C:Amai-a „ em se qstles an ter lerei; „	 te,r1C10 ¶1(10
reta tad o NA. a 1. 1. us t re Gonsel. fic .,i ré Maria Y'herez a Vascon Len. os de
A1 ille ida ( cá I"' (71	 no 203-01.37(4) „ de eul o voto me vai. lio „ em pa rie
por mui to bom tratar da matéria

" Con 'ter me	 relA "Lado.,	 en .1cmde-se	 que	 o
ir] con f o no smo ci a	 ra recor ren te	 l'Cr) C -Se !, Cl o
'formiN p re c 1 pu a „ aos va :lonas est pulados para a
cobrança	 v.,x g On c :ia 	 s ca	 Cf 1, scussa's
Sun	 ra	 nsti por lavei a	 ei.evaçao	 o co r ida
rei a C: on an ti o -1:1/4e aos exer ctf ri os an te r 1. ores

Anal 1. sa como	 usos e c! Á. s cu ti ve is
pa	 t ror,	 C(311Cernentes à Içai i.sla	 t)a s i.ia I" „
03 Á. n an (1 o	 que	 sat.,	 n	 t os	 e	 desca b Á. dos
c on I' Cif 1 tad OS	 33. o CES ai 1 ht.i Idos a á Át:Gts ma is
desenvol. vicia% o o	 :f.	 pà t r :10

Traz à baila o ta to de que o 1 an ;:arner, to
1 cavou -se em nstrun/en to norma t I. vo c)2Ár., v :Á gen te por
oc:J.1.5:11lnria enrissni cl a cot, ran ç:a V 	 a indacomo
es cum pr (a o „ o pos to nos pa ràg r atos 29 e 32,,

ar t.„ 70, cIo X)e c reto no 34 .. 685/80 e á. tem 1 da
Portaria In termin is ter tal np

l‘to mér i to considero „ a pesar da hem e 1. Ah ti ra d
defesa, IiC assa st r ra z Yo à reguei-can te

Ctior ete 1. to „ aqui. ocorreu A ti x,„00 do Valor
«Ia Terra Nua „ 1 an çad o com base nr.)!S atos 1 eg a is .,
a tos n o roia -I Á. vos q kAe tam-se a a tu a1 1 za çaIo da
terra e correção dos valores em obsei-viln eia au que
dir. pile	 o Dec reto no SI,. 	 „ ar t.„	 7p

para g r ai os

eltian to a Á. mp ro p 1 ed ad e das n OrtnirliS 1;Ó Ána tê r I. a
a ser da st:JAU da na ('.3. rea urld ca en cor' t ran ti o- se a
ralatera	 c!	 n	 ra va c :Á ri g Á. cl a à 1. s „ 	 cabendo- I. ne

!i; ea I. :1 r ai 	 1. cal- os	 i ri s t rumen tos	 legais
vig en t

fl
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O Decreto no 84.685/80, regulamentado,- da Lei_
nq 6,746/79, prevC que o aumento do ITR será
calculado na forma do arti,go 752 e parágrafos. E,
pois, o ali.cercç legal para a atualização do
tributo em função da valorização da tAarr-a..2._

Cuida o mencionado Decreto, de explicitar o
Valor da Terra Nua a considerar como base de
cálculo de tributo, balizamento preciso ?, a partir
Cio	 valor venal do imóvel p	 das	 variaçUes
e:g:cimentes	 40	 longo	 dos	 períodos-base,
CO nsiderados para a incidOncia do exigido.

Mais uma vez, reportando ao Decreto no
81.685/80, depreende-se da leitura do seu art. 7p,
parágrafo lo, que a incidencia 00 dá sempre em
virtude do preço corrente da terra, levando-se em
conta, para apuração de tal preço a variação
"verificada entre os dois exercícios anteriores ao
do lançamento do imposto".

VP-se pois. que o ajuste do valor baseia-se
na variação do preço de merada da terra, sendo
tal variação elemento de calculo determinado em
lei para verificação carretA do imposto, hajitt
vista suas finalidades.

Hão há que se cogitar, pois, em afronta ao
princE pio da reserva legal, insculpido no art, 97
dm elE, conforme a certa altura argüi a
recorrente, vez que não se trata de majoração cio
tributo de que cuida o inciso II do artigo citado,
mas sim atualização do valor monetaric da base de
cálculo, exceção prevista no parágrafo 2o do mesmo
diploma ~„ sendo o aiuste. periódico de
qualquer forma expressamente determinado em lei.

,
O parágrafo 3o do art. 7p da Decreta np

31,685/80 é claro guando menciona o fato da

	

fixação legal de V-11,1, louvando-se em valores	 I

	

venais do hectare por terra nua, com preços	 1
levantados de forma periódica e levando-se em
contail 	 rsidade de terfAs existentes em cad

i	
a

muncípio.
_

,
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Da mesma forma, a Portaria Interministerial
no 1.225/91 enumera 2 esclarece. nos seus diversos
atem o procedimento relativo no tocante a
atualizaçao monetária a ser atribaida ao VIN. E,
assim, sempre levando em considera0o, o Já citado
Decreto no 84.685/80, art. 7p o parágrafos.

_

NO item 1 da Portaria =upracitada 	 está
expresso que2

.......................... ..... . ..... .......

I- Adotar o menor preço de transaçan com
terras no meio rural levantado
referencialmente a 31 de dezembro de cada
exercicio financeiro em cada micro-regi/Xe
hemodenea das Unidades federadas definida
pelo IDEEI. atravós de entidade especializada.
crsdenciada pelo Departamento da Receita
Federal COMO Valor Mínimo da Terra NURg de
que trata o parágrafo 32 do art. 70 do citado
Decretop

'

Assim, considerando que a fiscalizac() agiu
em consoWancia com os padrees legais em vigem:ia e
ainda que, no que respeita ao considerável aumento
aplicado na correçao do "Valor da Terra ' ,lua", o
mesmo está submisso à política fundiária imprimida
pelo Governo, na avaliaçao do patrimônio rural dos
contribuintes, a qual aqui nae nos e dado
avaliar".

['rego provimento ao recurso.

Sal. das SessUes, em 19 de maio de 1994.
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